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RESUMO 

 
O objetivo deste trabalho é refletir sobre a relação entre família e escola, considerando as 

diversidades que atravessam o contexto da educação pública.  A trilha metodológica deste estudo 

foi de cunho qualitativo, onde foram realizadas duas entrevistas semiestruturadas. Durante o 

processo de inserção na escola, algumas observações foram realizadas e registradas em diários de 

campo, para posteriores analises. Para tanto, tomamos como base a análise de conteúdo, com 

auxílio do software atlas T.i 2.6. As categorias centrais nesse estudo foram: escola pública e 

família. Os resultados apontaram para um distanciamento entre a escola e o modo de vida da 

família atendida, o que visivelmente, gera implicações na maneira como se compreende a 

participação e o compromisso dessas famílias para com a escolarização de seus filhos. 

 

Palavras-chave: Escola Pública, Família, Pobreza. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Ao abordar a relação escola e família, buscaremos tornar mais visível o ensino 

público e sua relação com esse modo de educar e conceber a aprendizagem. Trata-se de 

uma escolha ética e política, presente no campo da Psicologia que nos leva a reconhecer 

o nosso compromisso social com o que é voltado para a garantia dos direitos das pessoas 

mais pobres. Pautando-nos nisso, nosso foco serão as famílias usuárias do ensino público, 

que em sua maioria, vivem em condições de pobreza. Dessa forma, nosso intuito será 

compreender como vive a família pobre e como se dá sua relação com a escola. 
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Farias Filho (2000) afirma que a tradição de escolarização das famílias, classe e 

as condições sociais da família, o contexto urbano ou rural, a quantidade de filhos, se os 

responsáveis trabalham ou não e com que trabalham, são alguns dos fatores que podem 

gerar impactos positivos e, ou negativos para essa relação. 

A importância dessa questão tem como raiz a constatação de que, de algum modo, 

seja direto ou indireto, a escola se faz presente no cotidiano da família. Para Lane (1985) 

a escola é o segundo meio de socialização da criança, constituindo-se como um espaço 

de relações interpessoais e de aprendizagem, que contribui para o desenvolvimento e a 

construção da identidade de sua identidade. Frente ao exposto, temos como objetivo geral 

refletir sobre a relação entre família e escola, considerando as diversidades que 

atravessam o contexto da educação pública. 

 

METODOLOGIA 

 

A trilha metodológica se constituirá na determinação das formas e processos que 

serão utilizados no decorrer da pesquisa, assim como os meios, técnicas e postura do 

pesquisador. Então, para isso foi fundamental a inserção no ambiente direto da família, 

reconhecendo a importância do olhar no pesquisador, que deve ser descritivo e analítico, 

dispensando qualquer ideia de neutralidade no processo da pesquisa. De acordo com 

Minayo (2001), a pesquisa qualitativa se volta para questões subjetivas e reais, buscando 

compreender os significados, crenças, valores. Dessa forma entende-se que esta 

abordagem permitirá interpretar os fenômenos relacionados à análises dos sentidos 

construídos pelas famílias acerca de sua relação com a escola, no contexto do ensino 

público e possivelmente atribuir significados, que terão focos principais na subjetividade 

dos mesmos.  

Para coletar dos dados foram realizadas entrevistas, na casa das famílias, que 

ocorreu com o acompanhamento do grupo escolar. A entrevista é um dos meios de coleta 

de dados, sendo realizada de uma forma prévia, buscando alcançar os conteúdos e 

questões a serem estudadas, da maneira mais completa possível (MANZINI, 1991; 

ROSA; ARNOLDI, 2006). A entrevista foi realizada com duas representantes de cada 

família, que foram escolhidas junto com a coordenação da escola, a partir do critério de 

participação, ou seja, foi definida uma família que participa com frequência da escola e 

outra que a escola não considera participativa. A análise do material produzido se dará 



 

através da análise de conteúdo, de Bardin (1977). As categorias centrais nesse estudo 

foram: escola pública e família.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Na rede de ensino público a realidade vivida pelas famílias é precária, pois 

lidamos com crianças e adolescentes que vivem à margem da sociedade, em contexto da 

exclusão social, e que necessitam cada vez mais de uma assistência no dia-a-dia. Ao 

considerar isso, faz-se preciso ampliar a ideia de participação e não simplesmente julgar 

ou acusar essa família por sua ausência. Notamos isso na seguinte fala: “Quando tem 

reunião nem vou, porque se eu faltar o trabalho, nem eu almoço, nem trago pra eles, né 

fácil não minha fia, não tenho tempo de estar em reunião de escola, preciso acordar muito 

cedo e ir pra luta” (ORQUÍDEA, E1, p. 02). Esse modo de viver é atravessado por 

condições de extrema desigualdades sociais que geram processos de marginalização e de 

sofrimento psicossocial que se agrava pela falta de consciência desses sujeitos sobre 

variáveis que contribuem com o sofrimento advindo da realidade de pobreza, 

característico da nossa maioria popular latino-americana.  

Como cenário de compreensão multidimensional da pobreza (SEN, 2000), 

percebe-se que a América Latina se situa como uma realidade em que a pobreza é 

evidenciada em suas ramificações sociais, políticas, estruturais e ideológicas. Significa 

dizer que a pobreza está expressa em diversos âmbitos, seja na insuficiência de renda de 

uma significativa parcela da população latinoamericana; nos governos geralmente 

centralizadores de riqueza; nas cren- ças que visualizam a pobreza como indigna, ruim e 

perigosa; ou na organização societária que anula as possibilidades de mudança das 

trajetórias dos indivíduos pobres (CIDADE, MOURA JR; XIMENES, 2012, p. 89) 

Assim, fica claro como a pobreza tem implicações para o psiquismo das pessoas, 

a ideologia de submissão e resignação, vai contribuindo para construção de uma 

identidade do oprimido e explorado e estimulando uma cultura do silêncio, onde os 

indivíduos chegam a pensar que por serem pobres são incapazes ou tem medo de lutar 

por seus ideais (LEWIS, 1959: 15). Essas categorias psicológicas estão presentes nas 

pessoas que vivem em condições de pobreza fazem parte do que Martín-Baró (1990) 

chama de cultura da pobreza, que trata de um modo de ver e viver especifico, onde cada 

sujeito pobre chega a acreditar que não vai conseguir vencer na vida, por se considerarem 



 

um fracassado, posto pelo sistema capitalista que individualiza os comportamentos, 

sentimentos, conquistas e derrotas. O capitalismo tem implicações para a subjetividade 

das pessoas pobres e contribui com processos de opressão cotidiana. Em outras palavras, 

a pobreza está presente no dia-a-dia das pessoas, impondo modos de vida desiguais, 

reforçando a competição e as disparidades e injustiças provenientes do sistema capitalista 

(CIDADE, MOURA JR; XIMENES, 2012).  

Segundo Paulo Freire (1992) todo sujeito excluído da sociedade é oprimido pelas 

circunstâncias e condições materiais de vida, de miséria, de ignorância, de abandono. 

Assim, todos os indivíduos presos à compreensão simplista e individualista do social, vê 

o oprimido como aquele que não tem a capacidades, o que faz com que o próprio oprimido 

se reconheça como tal, pois o véu da alienação obscurece seu modo de ver a realidade e 

consequentemente seu modo de viver a vida. A vivência da pobreza pode gerar 

sentimentos de exclusão social e opressão, de maneira objetiva e subjetiva, que se 

manifesta no modo de vida do sujeito pobre: 

 

“(...) preciso trabalhar para dar comida a eles, pois sou sozinha chego sete 

horas da noite da noite e ainda vou lavar roupa no chão do quintal, minha pia 

tá quebrada, viu? Ah, você não sabe fia, eu trabalho muito, a escola tem que 

ensinar a eles e eu tenho que botar comida em casa.” (ORQUÍDEA, E1, p. 3) 

 

Assim, fica claro o quanto o modo de vida da família pobre repercute na 

escolarização da criança, pois se a mãe tem que trabalhar para alimentá-la, acaba não 

tendo a opção de se fazer presente na escola, pelas exigências de seu cotidiano opressor. 

De acordo com Cidade, Moura Junior, Ximenes (2012), a realidade de pobreza não está 

apartada da construção de uma ideologia. Diante disso, é preciso considerar que a escola, 

como uma instituição social, também é um espaço de produção de uma ideologia, que 

muitas vezes é dominante e reforça a submissão e resignação desse povo. Isso acontece 

ora de forma clara, ora de forma sutil. Podemos perceber quando, por exemplo, a princípio 

se constrói a ideia geral que aluno de escola pública não quer nada com a vida, não pensa 

em seu futuro e isso acontece porque ele vem de uma família supostamente 

desestruturada, termo bastante presente na fala de profissionais da educação pública, para 

justificar a não aprendizagem dos alunos. Esse modo de perceber a realidade, produzido 

no senso comum do cotidiano escolar, vem fortalecer visões naturalizantes da pobreza e 



 

nos impede de fazer análises mais profundas e críticas da realidade da escola e da família 

enquanto instituições sociais inseridas em uma rede de relações de maior complexidade. 

Tratar da inserção de alunos no sistema escolar, não envolve apenas garantir sua 

matricula e reduzir os supostos índices de evasão escolar. Para além disso, precisamos 

perceber e entender o que faz com que esse aluno queira estar na escola, queira aprender, 

como se dá a relação deste com a escola, com o grupo gestor, com os professores, qual o 

lugar da família nesse contexto, dentre outras dimensões que nos possibilitem 

compreender esse jogo de relações em toda sua complexidade.  

As desigualdades sociais e o contexto onde as pessoas vivem implicam 

diretamente nas relações que são estabelecidas, tendo em vista que atravessam a vida dos 

sujeitos, influenciando o seu meio e sendo influenciada diretamente por ele. Como afirma 

Carvalho (2000): 

 

[...] as desigualdades de aprendizagem escolar, culpando perversamente os 

pais e mães pelo o fracasso escolar e, ao mesmo tempo, ao sobrepor o 

currículo escolar às práticas educativas domésticas e ao privilegiar um estilo 

particular de exercício da paternidade e maternidade, poderá enfraquecer a 

autonomia da família e a liberdade de pais e mães. Poderá ainda, ameaçar a 

pluralidade cultural ao impor a uniformidade cultural para além dos muros 

da escola pública, penetrando no reduto da vida privada (p.150). 

 

Assim, vemos que o processo de ensino, aprendizagem e desenvolvimento vai 

para além da escola, e se trata de algo mútuo e dinâmico, onde precisamos considerar as 

condições socioeconômicas, históricas e culturais próprios da classe social da criança e 

da família, levando-me sempre em conta a questão de repensar em que medida se dá o 

acompanhamento desta família com o aluno, pois uma vez que essa mesma falta a uma 

reunião ou não comparece a escola frequentemente, não pode ser reduzido a simplesmente 

uma questão de negação de acompanhamento ou descompromisso da família para com 

educação de suas crianças. 

“Eu trabalho na casa da dona G não dá tempo deixar eles, as vezes minha 

irmã vai as vezes é a vizinha, saio ás 5:00hs da manhã não posso chegar tarde 

no trabalho, porque faço o café dos patrões não dá tempo olhar as tarefas 

deles não, eles tem é que fazer na escola (....)”(ORQUÍDEA, E1, p 05). 

 

Assim podemos ver que diante de uma vida marcada pela pobreza a família não 

tem condições objetivas para ensinar as tarefas de casa, participar de reuniões, 

acompanhar a aprendizagem de seus filhos muitas vezes não pode nem deixar e buscar 



 

na escola. O cotidiano da pobreza não permite que a família pobre possa escolher 

participar da vida escolar de seus filhos, pois existem outras necessidades, como por 

exemplo, as relatadas por dona Orquídea: “Semana passada cortaram minha água eu tive 

que lavar seis redes das vizinhas para poder pagar as contas, não é fácil não, criar 

menino sem ter dinheiro, eu me viro de todo jeito (...)”. (ORQUÍDEA, E1, p. 02) 

É posto como parte do papel dessa família na sua relação com a escola, sua 

participação que, por sua vez, precisa ser compreendida em toda sua amplitude, participar 

não só no sentido de estar presente na escola, mas também acompanhar todo o processo 

de desenvolvimento cognitivo, psicológico e social da criança com uma interação clara e 

leve com a escola, apoiando e participando das decisões dos filhos. 

Para Antunes (2008) a participação da família no contexto educacional tem sua 

importância, porem no decorrer deste estudo precisamos analisar as questões pelas as 

quais as famílias vivenciam e enfrentam dificuldades de aproximação ou até mesmo 

ausência da vida escolar de seus filhos. Além disso, faz-se importante tornar mais claro 

sobre como essa aproximação, presença ou ausência deve ser vista pela escola e pela 

família. Será a família que está ausente da escola ou a escola que está ausente da vida 

familiar de seus alunos?  

 

“Observei que a escola não tem momentos muito atrativos para convidar essa 

família a estar mais presente com seus filhos, a família só é chamada a escola 

quando é para receber uma reclamação ou para “tratar de assuntos do 

interesse da escola, talvez seja esse um dos motivos pela a qual a família se 

ausenta. Durante a reunião não vi nenhum dos participantes questionarem ou 

perguntarem qualquer coisa, a diretora falava e eles ouviam e aos poucos iam 

se levantando e indo embora”. (DC, 03.10.17, p. 04) 

 

Diante dessa questão, que é geradora de muitas outras reflexões, fica notório a 

necessidade de identificar e diferenciar os papeis e os desafios de cada lado da relação, 

com finalidade de uma educação que seja possível na coletividade. Podemos considerar 

que esse tipo de participação pode ser visto sob a ótica assistencialista ou bancário 

(FREIRE, 2002), em que não percebemos a participação ou envolvimento da família 

durante as reuniões. Existem vários tipos de participação que pode ou não está relacionada 

ao um protagonismo libertador (SILVA, 2014), quando existe uma relação de troca 

dialogo e transformação mutua. 

 

“Durante a reunião a coordenadora falou sore a questão da roupa, da festa, 

dos convidados e da dança, durante esse momento nenhuma família se 



 

manifestou parecendo concordar com o que a coordenadora falava, mas no 

momento em que ela disse que os meninos iriam dançar com as mães  e as 

meninas com os pais , houve um momento de barulho e reclamações das famílias 

com as seguintes frases: “minha filha não tem pai”, meu filho não tem pai, 

minha filha só tem avo, minha filha não tem mãe então ela nem vem?`` a 

coordenadora ficou tentando explicar de outra forma.” (DC, 03.10.17, p.04) 

 

No trecho acima podemos identificar pelo menos depois modos diferentes de 

participação, um em que a família só observa sem se envolver e outra em que a família 

vira protagonista da reunião. Desse modo é possível constatar que a escola impõe um 

modelo de participação para a família, que muitas vezes não favorece o protagonismo 

dessa família. Segundo. Nóvoa (1992), é necessária a presença dos pais para motivação 

individual dos filhos e estimulação da aprendizagem, participando conjuntamente com os 

profissionais de ensino, e assim estimulando a criança a dedicar-se as tarefas escolares. 

Por outro lado, este autor fala do objetivo em comum, entre familiar e escola: 

[...] tanto a família quanto a escola desejam a mesma coisa: preparar as crianças 

para o mundo; no entanto, a família tem suas particularidades que a 

diferenciam da escola, e suas necessidades que a aproximam dessa mesma 

instituição. A escola tem sua metodologia e filosofia para educar uma criança, 

no entanto ela necessita da família para concretizar o seu projeto educativo. 

(PAROLIM, 2003, p. 99). 

 

Para o autor esse cenário justifica a necessidade de ampliar a leitura acerca desse 

objeto de estudo família-escola e trazer à tona as variáveis presentes nessa complexidade, 

de modo mais comprometido com a realidade social dessas famílias. Pautando-se nisso, 

buscaremos criar condições para dar voz dessas famílias pobres, seus modos de pensar, 

de agir, de viver, com o foco de tornar visível suas percepções acerca da aprendizagem 

escolar de suas crianças.  

Diante disso, temos a escola pública junto com a família, que de certa forma acaba 

construindo uma relação onde não se encontra os responsáveis pelo ensino e 

aprendizagem da criança, a escola procura a família por não dar conta do processo 

sozinha, e a família muita das vezes não sabe como lidar com a própria realidade e com 

a educação de seus filhos, o que as levam a buscar apoio e segurança na própria escola. 

E nesse cenário, a escola afastada da realidade da família, pouca assume uma postura de 

acolher e compreender, de modo geral de coloca para julgar e exigir que essa família 

assume seu lugar para garantir a aprendizagem e o rendimento escolar da criança. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 



 

 

A escolha por essa temática permitiu um maior envolvimento com a realidade da 

escola pública e com o modo de vida das famílias. Isso possibilitou descontruir pré-

conceitos, visões enviesadas e ideias ilusórias que marcam essa relação, numa perspectiva 

pessoal, histórica e social. Isso porque foi possível compreender os principais fatores que 

a família pobre sofre, as impossibilitando de acompanhar seus filhos na educação escolar, 

e tentar fazer com que a escola tenha um olhar mais cuidadoso para essas famílias, que a 

partir de uma visão distanciada, preconceituosa e superficial. 

Alcançamos os objetivos propostos nesse estudo, à medida que foi possível 

conhecer o modo de vida dessa família pobre e o quanto elas vivenciam uma vida de 

miséria e dificuldades socioeconômicas. Relacionamos os sentidos construídos pela 

família e seu modo de vida em condições de pobreza, de modo a compreender o quanto 

essa pobreza pode afetar psicologicamente as famílias, e os reflexos disso para a relação 

com a escola. Dentre estes, estão as dificuldades para uma relação positiva e afetiva com 

a escola, pois os reflexos dessa pobreza é invisibilizada.  

 

REFERÊNCIAS  

 

ANTUNES, M. A. M. Psicologia Escolar e Educacional: História, compromisso e 

perspectivas. Revista Semestral da Associação Brasileira de Psicologia Escolar e 

Educacional (ABRAPEE), Volume 12, Número 2, Julho/dezembro de 2008. 

 

BARDIN, L. Análise de conteúdo. Tradução Luis Antero Reto e Augusto Pinheiro. 

Lisboa, 1977. 

 

CARVALHO, M. E. P. Relações entre Família e Escola e suas Implicações de Gênero. 

Caderno de Pesquisa. N. 110, julho, p.143 -155, 2000. 

 

CASTILHO, SÉRGIO R. R. Cultura e Pobreza a partir de Oscar Lewis: Notas para uma 

Antropologia Urbana dos Pobres no Brasil. Disponível em: 

http://www.revistadialogos.com.br/Dialogos_16/Dial_16_Sergio_RRj.pdf Acesso em: 

05 de junho de 2021. 

 

CIDADE, E.C.; MOURA JÚNIOR, J.F.; XIMENES, V. M. Implicações Psicológicas da 

vida em condições de pobreza para o povo latino-americano. Psicologia Argumento, 

Curitiba, 30(68), 2012. Disponível em: 

http://www2.pucpr.br/reol/pb/index.php/pa?dd1=5886&dd99=view&dd98=pb Acesso 

em: 19 de julho de 2021. 

 

http://www.revistadialogos.com.br/Dialogos_16/Dial_16_Sergio_RRj.pdf
http://www2.pucpr.br/reol/pb/index.php/pa?dd1=5886&dd99=view&dd98=pb


 

FREIRE, P. Pedagogia da esperança: um reencontro com a pedagogia do oprimido. Rio 

de Janeiro: Paz e Terra, 1992. Notas: Ana Maria Araújo Freire. 

 

FREIRE, P.  Pedagogia da Autonomia: Saberes Necessários à Prática Educativa. São 

Paulo: Paz e Terra, 2002. 

 

MANZINI, E. J. A entrevista na pesquisa social. Didática, São Paulo, v. 26/27, p. 149-

158, 1991. 

 

MINAYO, M. C. DE S. (org.). Pesquisa Social. Teoria, método e criatividade. 18 ed. 

Petrópolis: Vozes, 2001. 

 

NÓVOA, A. Para uma análise das instituições escolares. As organizações escolares 

em análise. V. 3, p. 13-43, 1992. 

 

PAROLIM, I. As dificuldades de aprendizagem e as relações familiares. Fortaleza, 

2003. 

 

ROSA, M. V. F. P. C; ARNOLDI, M. A. G. C. A entrevista na pesquisa qualitativa: 

mecanismos para a validação dos resultados. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2006. 

p 112. 

 

SEN, A. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo, SP: Companhia das Letras, 

2000. 

 

SILVA, A. M. S. Análise das implicações psicossociais do protagonismo para os 

jovens em situação de pobreza. Dissertação de mestrado, Programa de Pós-Graduação 

em Psicologia, Universidade Federal do Ceará-UFC, 2014. 

 

LANE, S. T. M. O que é psicologia social. São. Paulo: Brasiliense, 2006. (Coleção 

primeiros passos; 39). 6a reimpr. da 22a. ed. de 1994. 

 

 


